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O Boletim Informativo BINI ADVOGADOS é eletronicamente dirigido aos clientes, com o intuito de mantê-los informados sobre o escritório e matérias relevantes. 

TJRN - Operação bancária incorreta gera indenização para cliente que 

foi estudar no exterior 

A 16ª Vara Cível de Natal condenou o Banco do Brasil a indenizar por 

danos morais um cliente que teve dificuldades para realização a matrí-

cula em curso no exterior por problemas na ordem de pagamento 

emitida junto a esta instituição bancária. Conforme consta no proces-

so, a instituição de ensino estrangeira enviou ao cliente uma ordem de 

pagamento com prazo 72 horas. Assim, o autor dirigiu-se ao banco 

demandado e solicitou o pagamento, sendo informado pelo funcioná-

rio que o procedimento havia sido realizado com sucesso. Porém, até 

a data limite o banco não efetivou o desconto do valor, e o deman-

dante precisou fazer o mesmo pagamento por meio de cartão de 

crédito. Nessa ocasião, o banco informou que a ordem de pagamento 

havia sido cancelada, entretanto, cinco dias após esse fato, a instituição 

retirou de sua conta o valor de R$ 13.626,09 decorrente dessa opera-

ção. Consta também que, após a abertura do processo judicial, o 

banco repôs o valor indevidamente debitado.  O juiz André Pereira 

salientou que não há como se afastar a responsabilidade do demanda-

do quanto ao constrangimento sofrido pelo autor especialmente quan-

do se refere a indevida retirada de valores de sua conta corrente, 

justamente quando mais necessitava. E considerou que, apesar do 

banco ter posteriormente ressarcido o valor indevidamente retirado 

da conta, não se pode ignorar a angústia , decepção, sentimento de 

impotência do autor, diante da desídia do demandado em realizar 

transferência. 

Abaixo:http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=442259  
 

Projeto de Lei 
 

Notícia 

Obrigado por nos prestigiar e nos colocamos à disposição para dúvidas, esclarecimentos, críticas e sugestões. ATÉ A PRÓXIMA!  

Juíza se antecipa ao Supremo e declara inconstitucional artigo 28 da Lei 

de Drogas 

 

Apesar de o Supremo Tribunal Federal ainda não ter concluído o julga-

mento sobre a constitucionalidade de se tratar como crime a posse de 

drogas para consumo pessoal, uma magistrada de Manaus decidiu de-

clarar inconstitucional o artigo 28 da Lei 11.343/2006. Para isso, a juíza 

Rosália Guimarães Sarmento, da 2ª Vara Especializada em Crimes de 

Uso e Tráfico de Entorpecentes, se baseou no voto do ministro Gil-

mar Mendes, relator do recurso extraordinário que discute o tema no 

Supremo. Até o momento, foram proferidos três vo-

tos. Gilmar votou pela inconstitucionalidade da criminalização do porte 

de drogas para uso, sem restrição quanto às drogas. O ministro Luís 

Roberto Barroso votou apenas para a descriminalização do porte de 

maconha e foi acompanhado pelo ministro Luiz Edson Fachin. No caso 

analisado pela juíza de Manaus, três homens foram denunciados por 

tráfico e associação para o tráfico após serem flagrados com 19 gramas 

de maconha. Nas alegações finais, o próprio Ministério Público pediu a 

absolvição de um dos denunciados e a condenação dos demais.  
Abaixo: https://www.conjur.com.br/2019-mar-11/juiza-antecipa-stf-

declara-inconstitucional-artigo-lei-drogas 

 

 

 

 

Projeto permite que maior de 16 anos reconheça filho sem auxílio de 

representante legal 

 

O Projeto de Lei 833/19 permite que a pessoa maior de 16 anos possa 

reconhecer a filiação independentemente de assistência de represen-

tante legal. Em análise na Câmara dos Deputados, a proposta insere a 

medida no Código Civil (Lei 10.406/02), que hoje não trata do tema. O 

Código Civil contempla discrepância ao permitir expressamente que o 

maior de 16 anos elabore o seu próprio testamento, que consiste em 

disposição essencialmente patrimonial, mas não possui norma seme-

lhante sobre o reconhecimento de filiação, afirma o autor do projeto, 

deputado José Medeiros (Pode-MT). Segundo o parlamentar, o objeti-

vo da medida é avançar na erradicação do sub-registro infantil. Texto 

semelhante (PL 2882/15, do ex-deputado Laudivio Carvalho, já trami-

tou na Casa, porém foi arquivado ao final da legislatura passada.  

 

Abaixo: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=442328 

STJ - Ciclista que perdeu a perna em acidente de trânsito receberá 

R$ 100 mil de indenização 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu 

sentença que fixou o pagamento de pensão vitalícia e de indenização 

de R$ 100 mil a um ciclista atingido por caminhão enquanto tentava 

acessar a Rodovia Armando Salles de Oliveira, em São Paulo. Por 

causa do acidente, ele teve uma das pernas amputadas. De forma 

unânime, a turma reformou acordão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que isentava a empresa transportadora e o condutor do 

veículo de indenizar a vítima. O acidente aconteceu em 2014. De 

acordo com o processo, o ciclista de 79 anos, na tentativa de acessar 

a rodovia, esperava em uma rotatória quando o motorista do cami-

nhão realizou conversão à direita e atingiu a bicicleta. O idoso ficou 

debaixo do veículo e acabou perdendo uma das pernas. Pagamento 

solidário: Em primeira instância, o juiz condenou o motorista e a 

transportadora (proprietária do veículo) a pagar, solidariamente, 

além da pensão mensal vitalícia e do valor por danos morais e estéti-

cos, quantias relativas aos reparos da bicicleta e ao custeio da próte-

se da perna perdida. Contudo, o TJSP deu provimento à apelação do 

caminhoneiro e da transportadora, julgando improcedentes os pedi-

dos da petição inicial. Para o tribunal paulista, não há provas nos 

autos de que o motorista tenha infringido qualquer norma de trânsi-

to. Regras de circulação: Imprudência: Segundo a ministra, se o mo-

torista conduzia um veículo de maior porte, obrigatoriamente deve-

ria dar preferência aos ciclistas, já que a bicicleta é um veículo me-

nor.  

Abaixo: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=442265 

Decisão 
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